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APRESENTAÇÃO∗
D. Eurico Dias Nogueira
1. Considerações doutrinárias prévias. Braga sempre foi centro e foco de cul-
tura, com destaque para a de índole cristã.
no primeiro meio milénio da nossa era – ainda a província romana da 
Galaecia e a sua capital Bracara Augusta estavam a consolidar a evangelização e 
consequente organização eclesiástica – já aqui se ouviam vozes e liam escritos 
de autores cristãos; e surgia uma Escola de renome em Dume, nos subúrbios da 
cidade. Daqueles, muitos chegaram até nós. outros infelizmente perderam-se, 
restando apenas alguns títulos, acrescidos de breves referência e citações.
o prof. pio alves de sousa, ex-vice-reitor da uCp e actual Director-ad-
junto da sua Faculdade de teologia, no pólo regional de Braga, ofereceu-nos 
há três anos uma belíssima obra sobre quinze escritores cristãos dessa época, 
ligados ao ocidente da península hispânica, ou seja, a Galécia e Lusitânia, em 
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que sobressaem os bracarenses. É a Patrologia galaico-lusitana, incluída na Vi 
secção da «teologia histórica» da colecção «Estudos teológicos» (n. 33), feliz 
iniciativa da uCp. Foi-me dada oportunidade de fazer, aqui mesmo, a respectiva 
apresentação em 12-12-2001.
Lembro os principais escritores bracarenses desse período: paulo orósio, 
avitos, idácio de Chaves, Balcónio, profuturo, pascásio de Dume, se não mesmo 
a célebre Egéria ou Etéria, da peregrinação à terra santa. merece especial menção 
a escola do mosteiro de Dume, fundado por s. martinho, seu abade e Bispo, 
antes de passar a metropolita de Braga, em meados do século Vi.
Este prelado e escritor deixou-nos numerosos trabalhos, no tempo da 
monarquia suévica, sucessora do império romano no noroeste peninsular.
 no século seguinte, já com o reino visigótico alargado a esta região, 
distinguiu-se s. Frutuoso, também metropolita de Braga e autor de escritos de 
índole canónica.
Reestruturada a Igreja diocesana no final do século XI, após a trissecular 
«noite muçulmana», surgiu a Escola capitular a cargo do Cabido, instituído 
pelo Bispo D. pedro. nela se formavam clérigos para a pastoreação, bem como 
juristas que serviam nas Chancelarias da igreja e do reino.
No século XV, distinguiram-se o Colégio da Companhia de Jesus (herda-
do do Cabido) –  com mestres da craveira de Clenardo e Vazeu – o seminário 
Conciliar (fruto do Concílio de trento, por decisão do Beato Bartolomeu dos 
mártires), o Convento da Costa de Guimarães (que chegou a conferir graus 
universitários) e, tempos depois, as prestigiadas Escolas dos Congregados ou 
Loios, e do pópulo, esta a cargo dos agostinhos.
No século findo, destacaram-se o Seminário de Teologia, entretanto elevado 
a Instituto e Faculdade, o Instituto e Faculdade de Filosofia e, recentemente, 
a Faculdade de Ciências sociais que, no conjunto, constituem o pólo regional 
da uCp. 
Entretanto, há 31 anos iniciou a sua prestigiada caminhada a universida-
de do minho. se tomarmos em consideração as numerosas Escolas de ensino 
após-básico e técnico-profissional, bem como outras Instituições viradas para 
a investigação, divulgação – em apreciados jornais e revistas – e ensino espe-
cializado,  verificamos que Braga e o Minho ocupam lugar de relevo na vida 
cultural da nação. ainda bem!
2. Apreciação das obras apresentadas. É nesta linha cultural, quase bimile-
nar, que se situam as duas obras de cultura teológica e canónica que estamos 
a saudar e apreciar. são seus autores dois distintos membros do presbitério 
e Cabido bracarenses, Doutores José antónio Gomes da silva marques e 
manuel Fernando sousa e silva. entregues, desde jovens,  à aprendizagem 
e investigação, ensino e publicação de trabalhos de alto nível, sobretudo 
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na área do Direito Canónico, com estudos atinentes e aquisição de graus 
académicos, – doutoramento incluído – nas universidades Gregoriana de 
roma e de navarra em pamplona. ambos se têm dedicado à docência uni-
versitária e tribunais.
Estas obras situam-se não apenas no âmbito do Direito Canónico, mas 
também no da teologia, pois o primeiro não se compreende sem a segunda. 
É para dar a esta uma face mais visível – concretizada numa praxis ou modus 
agendi, – que aquele se vai constituindo e actuando.
os dois volumes em foco designam-se «Direito sacramental» (i e ii). ora 
os sacramentos são realidades e valores teológicos; mas a sua prática ou recep-
ção está sujeita a certos condicionalismos. para concretizar e valorizar  estes, 
constitui-se o Direito Canónico. É por ele que os cristãos, inseridos na igreja 
Católica, aprendem a conduzir-se na recepção e aproveitamento daqueles. por 
isso, o estudo do Direito Canónico pressupõe uma sólida base teológica: exige 
o conhecimento prévio da teologia, nos seus aspectos essenciais.
no i volume, o Doutor sousa e silva desenvolve a problemática dos sa-
cramentos: primeiro em geral e, de seguida, em particular – excepto o último, o 
matrimónio – sem esquecer profundas incursões pelo campo do Ecumenismo, 
tal como pelos da Liturgia das horas  e das exéquias fúnebres e, bem assim, 
pelo estatuto dos Lugares de culto.
no ii, o Doutor silva marques ocupa-se exclusivamente do matrimónio, 
desenvolvendo a sua natureza, condições de celebração válida e obstáculos 
à mesma. Dedica as últimas 150 páginas ao Direito processual aplicável aos 
matrimónios canónicos, em vista da dispensa do vínculo ou declaração de 
nulidade do mesmo.
Foi criado recentemente pela santa sé (21-12-2004) o instituto superior 
de Direito Canónico no âmbito da uCp: medida necessária e oportuna pelas 
razões que acabo de referir. os dois tratados constituem valioso contributo para 
o projecto em causa, oferecendo bons instrumentos de trabalho para o efeito. 
também por isso dirijo parabéns aos autores.
se ambos os volumes interessam aos cristãos em geral e aos clérigos em 
particular, o segundo merece especial atenção a quantos se preocupam com 
os matrimónios em crise: os cônjuges desavindos, os sacerdotes confessores 
ou conselheiros, os membros dos tribunais eclesiásticos e os civilistas leigos. 
pelo Código vigente, estes podem actuar nos processos canónicos, a todos 
os níveis: como advogados, promotores da justiça e defensores do vínculo e 
mesmo juizes.
É sabida a importância e volume destes processos entre nós, nos últimos 
anos, dada a avalanche de divórcios aplicados a casamentos canónicos pelas 
autoridades do Estado: tribunais e Conservatórias do registo civil. muitos 
cônjuges divorciados recorrem aos tribunais eclesiásticos, por motivos de cons-
ciência ou desejo de refazerem  uma nova relação conjugal dentro da igreja. o 
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problema é planetário: lembro que, no ano de 2002, em 800 tribunais diocesanos 
e inter-diocesanos, foram julgados mais de 56.000 causas, tendo terminado com 
sentenças de nulidade mais de 46.000 (ou seja, mais de 80%); isto em todo o 
mundo católico. se em portugal os números são relativamente modestos – talvez 
por desconhecimento e dificuldades de tramitação – não deixam de atingir já 
um elevado número, aliás a crescer de ano para ano.
Fixando-nos em Braga, onde funciona – e bem – um tribunal de primeira 
instância para os casamentos realizados na sua área; e outro de segunda, para 
os processos vindos, em recurso, das oito Dioceses sufragâneas, encontramos 
o seguinte movimento, nos últimos quatro anos: em 2001, 33 sentenças, sendo 
25 afirmativas; em 2002, 30 e 22; em 2003, 47 e 39, em 2004, 45 sentenças, com 
42 positivas.
É caso para pensar... e agir em conformidade.
       
 
D. Manuel Franco Falcão,
Enciclopédia Católica Popular,  Edições paulinas, Lisboa, 2004
APRESENTAÇÃO∗
PinHaranda Gomes
os leitores do semanário Notícias de Beja, pelo menos após 1975, habitu-
aram-se a decifrar na última página, sob as iniciais m. F. F., ou apenas m. F., o 
nome do seu Bispo, primeiro coadjutor, depois residencial e, depois, emérito, 
D. manuel Franco Falcão. Ele, formado numa área técnica bem afastada da es-
tética (ou talvez não!) a área de engenharia de máquinas, revelou uma especial 
aptidão para a leitura e valorização dos fenómenos artísticos, pelo que deu 
corpo a um ciclo patrimonial que pôs a diocese de Beja num lugar dianteiro da 
arte religiosa e da sua específica significação no mundo dos homens. Tanto na 
música como, de modo mais visível, no património sacro da arquitectura, da 
* texto de apresentação lido por Jesué pinharanda Gomes, no lançamento do livro de 
D. manuel Franco Falcão, Bispo emérito de Beja, na Biblioteca João paulo ii da universidade Católica 
portuguesa, Lisboa, em 21 de Dezembro de 2004.
